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I — REGIME LEGAL DA MOEDA E CORRECAO MONETARIA

I — Moeda, matéria de Lei e funciio do Estado

1. O aplicador do direito & questdo da corregdo monetdria deve considerar
que moeda é matéria de lei (Const., art. 8.°, XVII, “j”). Por isso, ndo lhe cabe
arbftrio. Ou aplica a norma legal do valor nominal do dinheiro, ou verifica a
presenga de norma especifica sobre corregdo do valor do débito em causa.

Lei Federal, dotada de alto teor impositivo e de interesse ptiblico, institui
e denomina a unidade padrao monetdria nacional — que é o cruzeiro.! Atribui-
lhe valor nominal, forgado 2 e inconversivel. ® E tudo assim faz a lei, a fim de
impor a moeda como sendo o instrumento forgado da extingdo dos débitos
pecuniérios.

Deste sistema normativo, pode-se deduzir a teoria juridica do dinheirq, a
que submeto o presente parecer.

Este regime legal, de tdo imperativo e integrado que é, afasta qualquer
arbitrio do Juiz nas questGes juridicas sobre moeda, inclusive, nas referentes 2
correcdo monetéria.

Neste sistema néio se encontra lacuna ou omissdo (L. de Int., art. 4.°).

Corregiio monetéria consiste na imposi¢do legal de norma excepcional que
sem suspender a incidéncia da norma de lei geral, a do curso nominal da moeda,
no entanto faz calcular o aumento do valor da divida, segundo indices oficiais.
Sendo lei excepcional, somente incide no caso por ela qualificado: salérios, tri-
butos, etc. No mais, aplicam-se as leis correntes sobre o valor legal nominal
e inconversivel da moeda. No caso de créditos sujeitos & concordata, hdo de ser
corrigidos somente aqueles, qualificados em Lei, como sujeitos & corregdo do
seu valor.

2. A fungdo liberatdria de débitos pde a nu a atuagdo juridica da moeda.
Esta fungdo é coercitiva.

Para extingdo de débito, a moeda recebe coercio do Estado pelo Judi-
cidrio dada a eficdcia das leis imperativas que regem o valor legal da moeda.
Esta condigdio, a do valor legal da moeda, impGe-se a atividade do aplicador
do direito.

1. Lei 4511/64, c/c DL 1/65 e Res. 144/70 do Conselho Monetério Nacional,
2. Leis e Res. acima cits.
3. Dec. 23.501/33 ¢ DL 857/69.
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3. Extingue divida, a entrega da moeda que por seu valor nominal for
equivalente ao crédito pecunidrio (CC, art. 941). Vése no caso a protegdo
coercitiva do Estado ao curso da moeda, por seu valor nominal. Este, o valor
nominal, é o valor legal do dinheiro.

Moeda é matéria de lei. Ndo hd que esquecé-lo, mormente quanto 2 exi-
géncia de lei que autorize corregdo do valor da divida. Sem ela, extinguem-se
os débitos pelo valor legal nominal da moeda.

4. A moeda, apés a sua acidentada histéria recente no Ocidente (do
século XVI ao XX) — também no Brasil terminou submetida ao Estado. Por
lei, o Estado adota a moeda, emite-a, e organiza juridicamente sua circulagéo.

No Brasil cabe & Unido o monopélio de emiti-la ¢ e a competéncia exclusiva
de, por lei, * regular o valor externo da moeda nacional, ® de criar ¢ denominar
a unidade do sistema monetério nacional (1) e de impor seu curso, como sendo
nominal (2) e inconversivel (3).

Tudo pde as claras a sujeigdo da moeda ao Estado e a regime legal impe-
rativo. Este regime exige lei, em cada caso — repito — que autorize corregéo
monetéria do valor do débito. Ndo havendo lei ndo é exigivel a corregdo
monetéria.

II — Moeda, imposiciio do Estado por via de leis

5. Cada Estado, quando cria sua moeda, o que faz é impor no seu interior,
uma unidade padrdo de célculo. Com moeda legalmente imposta, o Estado ter-
minou pondo ordem ao caos inicial das permutas econdmicas.

Por conseguinte a circulagcdo da moeda se encontra a todos imposta pelo
Estado por via de leis, como unidade padrdo de célculo. Do fato resulta: 1.°)
por lei, valor liguido no célculo da exoneragdo de débito, com conseqiiente
eficdcia juridica, da entrega da moeda equivalente; e 2.°) quando o débito estiver
expresso na unidade padrdo, o cruzeiro, por lei ele serd exonerado pela entrega
de moeda, no valor nominal correspondente.

6. Vé-se entdo quanto a moeda, na atualidade, se tornou matéria de lei
e funcdo do Estado.

Esta consideragdo preside a teoria juridica do dinheiro, mormente, ao defe-
rir-se judicialmente, a corregéio do valor de divida de dinheiro. A decisdo deve
fundar-se em lei. Sem lei, ndo é exigivel corregdo monetdria.

Sou do parecer portanto que, em regra, e por lei, prevalece o valor nominal
da moeda para a liberagdo das dividas de dinheiro, mesmo no caso geral de
débitos em concordata.

III — Unidade padriio de valor — Casos legais de variacio de valor da divida

7. Por Lei, o Estado fixa uma unidade padrio de célculo com o ato de
criar sua moeda.

Tem-se entdo que as dividas de dinheiro liberam-se pela entrega de moeda,
na quantidade liquida enunciada pela prépria divida pecunidria: pagamento,
CC, arts. 930 e ss.

4. Const., art. 8, IX.
5. Const., art. 8, XVII, “j~.
6. Lei 4.595/64, art. 3, III.



ATUALIDADES : 159

Vé-se que a lei civil assegura ao devedor, o direito de efetuar a entrega
da moeda no seu valor nominal, para com ela exonerar débito equivalente (CC,
pagamento, arts. 934, 939 e 941). Por Lei, o montante de cruzeiros, tal como
expresso no débito de dinheiro, produzird, com a entrega o efeito juridico de
extinguir a divida (CC, arts. 939 e 941; CPC, 890 e ss.).

8. Nio obstante, o direito conhece casos em que a obrigagdo se desmembra
no tempo. Afasta o instante quando se constitui, do momento futuro quando
serd satisfeita.

Por isso, o legislador brasileiro, dada a continua perda do poder aquisitivo
da moeda, passou a legislar algumas excegSes & variagdo do valor da divida
a época de sua extingdo. Certas leis de excecfo por isso adotam indices oficiais,
para o célculo desta variagéc.

9. Mas dado o regime de legalidade imperativa que rege o curso nominal
da moeda, somente serd reconhecida a correcdo da divida, em dois casos:
1.°) quando lei especial, que qualifique o crédito, autorize no caso dele, o
célculo de corregéo do seu valor; 2.°) quando adotada por convengdo das partes.

E o que dispde a Lei 6.423/77: Art. 1.°. “A corregdo monetdria, em virtude
de disposicdo legal ou estipulacio de negdcio juridico, da expressio monetdria
da obrigacdo pecunidria, somente poderd ter por base, a variagdo nominal da
Obrigagdo Reajustdvel do Tesouro Nacional — ORTN”.

E mais, quanto & exigéncia de lei que autorize a correco da divida: Lei
5.670/71. Art. 1.°. “O célculo da corrego monetéria ndo recaird, em qualquer
caso, sobre periodo anterior a4 data em que tenha entrado em vigor, a Lei que
a admitiu”.

10. No que interessa & consulta, sou por conseguinte do parecer que o
deferimento da concordata ndo acarreta a corre¢do geral do valor dos créditos
a ela sujeitos por ndo haver lei que qualifique a ‘“‘situagdo juridica processual”
da concordata, como fato constitutivo da correcdo geral do passivo do devedor.
Entretanto corrige-se o valor de certos créditos sujeitos a leis especiais, que
assim determinam.

Passo 2 anélise.

IV — “Corregio monetéria” em concordata: Excegbes de lei

11. Créditos em geral, levados & concordata, ndo sofrem corre¢do do seu
valor s6 como conseqiiéncia do deferimento do pedido. Entretanto, certas leis
especiais autorizam a aplicag@o dos indices oficiais de corregéo, aqueles créditos
juridicamente por elas qualificados.

12. Quanto a faléncia ou & concordata, tais leis sdo as seguintes:

— 12 DL 75/66, que dispde sobre a corre¢io monetdria de débitos traba-
lhistas: Art. 1.°, § 2.°. “A corregdo (monetdria) de que trata este artigo, aplica-se
aos créditos dos empregados, nos processos de liquidagéo, concordata ou faléncia,
cessando porém sua fluéncia a partir da data do deferimento da faléncia”.

— 22 DL 858/69, que dispde sobre a corregdo monetdria de créditos
fiscais, em caso de faléncia ou concordata do contribuinte: Art. 1.°. “A corre-
¢io monetdria dos débitos fiscais serd feita até a data da sentenca declaratéria
de faléncia, ficando suspensa por um ano, a partir dessa data”. § 3.°. “O pedido
de concordata suspensiva ndo interferird na fluéncia dos prazos fixados neste
artigo”.
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— 32 Lei 6.899/81, que determina a aplicagdo da corregio dos débitos
oriundos de decisdo judicial: Art. 1.°. “A corregdo monetéria incide sobre qual-
quer débito resultante de decisdo judicial, inclusive custas e honorérios advo-
caticios. § 1.°. Nas execugdes de titulos de divida liquida e custas a correcdo
sers calculada a contar do respectivo vencimento. § 2.°. Nos demais casos, 0
célculo far-se-4 a partir do ajuizamento da agdo”.

No caso de concordata, estas sdo as tnicas leis que autorizam a corregao
do valor dos débitos, nela juridicamente qualificados.

V — Leis. Valor nominal e valor corrigido — Regra

13. Vése que hd leis que impdem o valor da moeda, como sendo nominal.

Hé outras que néo se referem a4 moeda, mas a certos créditos, que especificam
e mandam que se calcule a variagio do valor deles, mediante aplicagdo de
fndices oficiais. Por conseguinte, ndio havendo lei que o determine, ndo se
exige a chamada “corregdo monetéria” de divida de dinheiro.

VI — Entendimento da lei sobre “correciio judicial” (Lei 6.899/81)

14. Sempre que o débito resulta de decisdo judicial, por lei haverd cor-
regio do seu valor. A corrego judicial do débito independe de qualificagéo
juridica. Corrigese o valor do débito desde que surja por efeito de decisdo
judicial (Lei 6.899/81, art. 1.°) a litigio.

15. Entretanto, os créditos em geral chamados & Concordata, néo séo
“resultantes de decisdo judicial”. Ndo surgem de sentenga constitutiva deles.
Ao contririo reexistem ao despacho deferitério da concordata. Ndo contém
prestaciio jurisdicional provocada por pretensio do credor. Ao contrério, o
devedor é quem os leva ao Juiz da concordata, o devedor nfo os contesta €
até os reconhece.

No pedido de concordata, o devedor deve apresentar ao Juizo: Art. 159,
V, da L. de Fal. — “lista nominativa de todos os credores, com o domicilio
e a residéncia de cada um e a natureza e importincia dos respectivos créditos”.

16. Nao h4 portanto como se dizer, que os débitos em concordata s@o
“resultantes de decisdo judicial”. Preexistentes a concordata, sdo levados ao
processe pelo devedor, por inteiro e sem reserva ou negativa.

E certo que o despacho concessivo da concordata 1.°) reduz o valor dos
débitos, nas proporgdes da lei; e 2.°) estabelece o vencimento conjunto, nos
prazos de Lei; (DL 7.661/46, art. 156); e 3.°) acarreta o vencimento anteci-
pado e geral, dos débitos sujeitos a seus efeitos (art. 163, L. de Fal)).

Entretanto, tal redugio do montante e organizagdo judicial dos vencimen-
tos néo alteram a natureza origindria desses créditos. N@o implica novagéo (L.
de Fal. 148).

Por terem sido apresentados pelo devedor e j4 que os efeitos da concor-
data sobre os débitos ndo importam em novagdo, tem-se que eles ndo sdo
“resultantes de decisdio judicial”. ‘

Na Lei de Faléncias, art. 148: “A concordata ndo produz novagéo”.

VII — Exigibilidade da “correciio judicial” (Lei 6.899/81)

17. Aplica-se a corregio judicial de qualquer dibito, quer a lei, quando
este resultar de decisdo judicial (art. 1.°, Lei cit.).



ATUALIDADES 161

No caso de concordata portanto e para saber do valor do débito, é de ser
exigida a presenga desta “situagdo juridica”, a de o crédito ser resultante de
pretensdo jurisdicional contenciosa, decidida pelo Juiz competente.

18. No Processo de concordata conforme o exposto, os saldos dos débitos
oferecidos pelo devedor (L. de Fal., art. 156) néo so resultantes de decisdo
judicial. Ndo cabe corrigi-los, pois, ndo héd lei que o autorize.

Nio obstante, duas destacadas “situagdes juridicas processuais” hd, pre-
vistas na Lei de Faléncias, que converterdo o débito do concordatério, em um
resultado de sentenca.

Estas duas “situagBes juridicas processuais’” sao:

1.* — a daquele crédito quirografério, que néo foi oferecido pelo devedor
aos efeitos da concordata, e cujo credor ndo o habilita na concordata, mas, em
via contenciosa, vem a obter sentenga condenatéria (L. de Fal., art. 147, § 1.°);

2* — a da totalidade dos débitos do devedor, quando no processo de
concordata, um credor requer agdo incidente de rescisio da concordata (L.
Fal., art. 150), e o Juiz rescinde-a por sentenca (art. 151, § 3.%).

Ambas estas hipéteses — e s6 elas em processo de concordata — apresen-
tam débitos que sdo “resultantes de decisdo judicial”. Sobre eles incide por
isso a norma legal de excegéo, a que ordena a corregio do valor dos débitos
(Lei 6.899/81) e que suspende a eficdcia da lei geral, a que impde o curso
forcado da moeda para exoneragdo de divida pelo valor nominal do dinheiro,
mesmo em concordata.

Conclusoes

Chego pois a5 conclusbes que se seguem:

I — Em concordata, aplica-se a norma legal que impde o valor nominal
da moeda, ou verifica-se, para aplicd-la, a presenca de norma especifica sobre
correcdo do valor da divida em causa.

II — o sistema legal que rege a moeda afastou o arbitrio do Juiz, ja
que a matéria é legislada sem omissdo ou lacuna.
III — Extingue a divida, a entrega da moeda pois seu valor nominal é

equivalente ao débito pecunidrio (LC, art. 941), dada a protegdo coercitiva
do Estado & moeda nacional.

IV — Moeda ¢ fungdo do Estado e matéria de leis imperativas que
forcam o curso de uma unidade padrdo de célculo do valor de cada débito,
para o efeito juridico da sua entrega em pagamento.

V — Divida de dinheiro, mesmo em concordata, extingue-se com moeda
equivalente, salvo o caso de crédito definido em lei, para corregdo do seu valor
(v. VI, abaixo).

VI — Em concordata sofrem correcdo de valor, apenas os débitos traba-
lhistas e os fiscais, e aqueles outros constituidos por sentenca (v. VII, abaixo),
em habilitagio contenciosa.

VII — E certo que a lei impde a corregéo do valor dos débitos “resultantes
de decisdo judicial”, mas em processo de concordata, sujeitam-se a ela apenas
1.°) o crédito litigioso, o qual, apés processo de conhecimento é objeto de sen-
tenga, e 2.°) aqueles outros todos, que venham a ser atingidos pela sentenca
resciséria da concordata. i



